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Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Indaiatuba, Resolução n° 
0044/08, e na forma da certidão de fls. 06 da D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que 
existe óbice para o recebimento da presente 
proposição, razão pela qual, não merece ser 
recebida, fato que impede o seu regular 
prosseguimento. 

Cuida-se de Projeto de Lei que "Institui no 
município o Programa de Incentivo a Doação de 
Remédios e Medicamentos e e dá outras 
providências", de autoria do Ilustre Vereador 
Célio Massao Kanesaki. 

Em apertada síntese, aludida norma impõe ações 
relacionadas ao serviço público de saúde, 
notadamente à Secretária Municipal da Saúde, fato 
que caracteriza interferência do Poder Legislativo 
sobre o Poder Executivo. 

Este é o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, in 
verbis: 
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"A atribuição típica e predominante da Câmara é a 
normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais. A Câmara não administra o 
Município; estabelece, apenas, normas de 
administração. Não executa obras e serviços 
públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua 
execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da 
Prefeitura; edita, tão somente, preceitos para sua 
organização e direção. Não arrecada nem aplica as 
rendas locais; apenas institui ou altera tributos 
e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não 
governa o Município; mas regula e controla a 
atuação governamental do Executivo, personalizado 
no prefeito. Eis aí a distinção marcante entre a 
missão normativa da Câmara e a função executiva do 
prefeito; o Legislativo delibera e atua com 
caráter regulatório, genérico e abstrato; o 
Executivo consubstancia os mandamentos da norma 
legislativa em atos específicos e concretos de 
administração" (cf. in Direito Municipal 
Brasileiro, 17a ed., Malheiros, São Paulo, 2014, 
p. 631). 

Vislumbra-se, de imediato, a usurpação de 
iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo, bem como violação do princípio 
constitucional da Separação de Poderes. 

É que o dito projeto de lei impõe novas 
atribuições/obrigações à Secretaria Municipal da 
Saúde, obrigando-a, inclusive a manter o estoque 
relacionado e atualizado semanalmente, afrontando 
o disposto no art. 2° da CF/88, caracterizando ato 
típico de administração e de iniciativa 
legislativa reservada ao Chefe do Poder Executi4vo 

11  ) 
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Vê-se, por todo o exposto que o projeto contém 
vício de constitucionalidade formal, na medida que 
a iniciativa e reservada do Chefe do Poder 
Executivo. 

É o nosso entendimento, "sub censura superior". 

Indaiatuba, 09 d- maio de 2017. 

José Arnaldo 

Assessor Jur bsp 63816 
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